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Art. 10 	Ficam revogadas as leis 4.366/2000 que autorizara 
doação de área de terreno no Distrito industrial à Cerâmica Suaçui Ltda., 
e  4.49912002 que concede di!aço do prazo para implantação do projeto 
industrial. 

Art. 20. 	Com a revogação fica o Executivo Municipal 
autorizado a doar â Cerâmica Lafalete Ltda., CNPJ 05.536.939/0001-99, 
área de 11 .680,00 m2  no Distrito Industrial, conforme croqui que 
instrumentalizou o Projeto que resultou na Lei 4.366/2000, que passam a 
f7cr nrt intrirpt r1f 1 

Art. 30. 	A área doada se destina exclusivamente á 
imipliantaçã- _i_ 	_.._. 	vistas . _....._._.Z 	 __. - u Projeto I  iiiuui,iij, Cozia 	 de tiiipuyuS iiO 
Município, vedada qualquer outra utilização, salvo construção de 
II aravg- laçõefr€AI 	V IIC4. 

Art. 40• 	A empresa mencionada no artigo primeiro deverá 
iniciar seu projeto de implantação de indústria no prazo máximo de i (um) 
ano e termnâo num prazo máximo de  2  (dois) anos, contados, em 
aínibos os casos, d JdU Ú2 a VI9d UL 

Parágrafo Único. Em sua implantação a donatária deverá 
observar o disposto no artiqo 18 e parágrafos do Decreto 88.351, de  1  de 
julho de 1986, que regulamentou as leis 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
e 6.902, de 27 de abril de 1981. 

Art.  5C,  As edificações na área ora doada deverão respeitar 
um afastamento de 5 (cinco) metros das vias públicas do Distrito Industrial 
e as divisórias deverão obedecer padrões fixados pela Secretaria 
Municipal de Obras, visando um conjunto arquitetônico harmonioso na 
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Art. 60. 	Não cumpridos os prazos provistos  no artigo 
terceiro, a área doada reverterá ao Município, independente de 
inA

.  terpelação jUdCIâi, sob pena de perdas e danos, cuja procuração 
autorizando o Secretário Municipal de Fazenda representar donatária na 
r- , r' 	c' 	,  ,+r.rri  -rl 	,4 	,1 	-',.r+i r' o 	quando%11 
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Art. 7°. A área ora doada será gravada com as cláusulas de 
impenhorabilidade, inalienabUidade e reversão. 

Art. 81. As despesas com escritura e registro imobiliárias 
correrão por conta da empresa donatária, bem como taxas e 
1rv1rsII trrl+rc ,_..,  1 llll 1 

Art.  T . Ficam r...g adas as leis eis 	+ .fl?,o, 2000, A A  AFfflfl 
  02 e 

demais disposições em contrário, entrando esta Lei em vigor na data de 
sua publicação. 

.C' 	I  I+rr4rl,,A" 	'% 	,l  I'.rr 	- Mando, ' 	a tod a,. C' 
JJIl.4II1AJ, 

conhecimento e execução desta Lei pertencerem, que a cumpram e a 
façam cumprir, tão inteiramente como nela se contêm. 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N° 018-E-2003  

REVOGA AS LEIS 4.366/2000 E 4.499/2002 E AUTORIZA O 
MUNICÍPIO A DOAR ÁREA NO DISTRITO INDUSTRIAL 
À CERÂMICA LAFAIETE LTDA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

Art. 12. - Ficam revogadas as leis 4366/2000 que autorizara doação de área de terreno no 
Distrito Industrial a Cerâmica Suaçui Ltda, e 4.499/2002 que concede dilação do prazo para 
implantação do projeto industrial. 

Art. 22 - Com a revogação fica o Executivo Municipal autorizado a doar à Cerâmica 
Lafaiete Ltda, CNPJ 05.536.939/0001-99,área de 11.680,00 m2, no Distrito Industrial , conforme 
roqui que instrumentalizou o Projeto que resultou na Lei 4.366/2000, que passa a fazer parte 

ntegrante desta Lei. 

vistas 
nstaL 

Art. 32 - A área doada se destina exclusivamente à implantação de projeto Industrial, com 
à geração de empregos no Município, vedada qualquer outra utilização, salvo construção de 
ções para vigia. 

  

Art.49  - A empresa mencionada no artigo primeiro deverá iniciar seu projeto de 
mplaitaçâo de indústria no prazo máximo de 1 (um) ano e terminá-lo num prazo máximo de 2(dois) 

anos, contados, em ambos os casos, a partir da vigência desta Lei. 

Parágrafo Único - Em sua implantação a donatária deverá observar o disposto no artigo 18 
e parágrafos do Decreto 88.351, de 10  de julho de 1986, que regulamentou as leis 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e 6.902, de 27 de abril de 1981. 

Art. 52 - As edificações na área ora doada deverão respeitar um afastamento de 5(cinio) 
metros das vias públicas no Distrito Industrial e as divisórias deverão obedecer padrões fixados pela 
Secretaria Municipal de Obras, visando um conjunto arquitetônico harmonioso na utilização das áreas 
do DiStrito Industrial. 

Art. 62 - Não cumpridos os prazos previstos no artigo terceiro, a área doada reverterá ao 
Município,independente de interpelação judicial, sob pena de perdas e danos, cuja procuração 
autoriando o Secretário Municipal de Fazenda representar donatária na reversão, será outorgada 
quand da Escritura. 

Art. 7 - A área ora doada será gravada com as cláusulas de impenhorabilidade, 
inalienbilidade e reversão. 

9-8103 Ria Ass s Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 	(31) 3769-8100 Telefax 37 
Endereço Eletrônico: camaraconselheirolafaiete.mg.gov.br  



  

Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

   

Art. 82 - As despesas com escritura e registro imobiliários correrão por conta da empresa 
donat.ria, bem como taxas e emolumentos. 

Art. 92 - Ficam revogadas as leis 4.366/2000, 4.499/2002, e demais disposições em 
ontrrio, entrando esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL E CONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 16 
DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2003. 

VEREADOR WAtDkLE  JOSÉ DE FARIA 
-Preside da Camara- 

VEREADOI. MARCO NTÔNIO REIS CARVALHO 
ecretrio da Câmara- 

ELMCN/ 

Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 	(31) 3769-8100 Telefax 376 -8103 
Endereço Eletrônico: camaraconselheirolafalete. mg .gov. br 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

44 '0'kpçO 

ECER DA COMISSÃO DE REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI M 018-E-2003 

A Comissão de Redação é de parecer que o Projeto de Lei n2  018-E-2003, que revoga as 
Leis 4.366/2000 e 4.499/2002 e autoriza o Município a doar área no Distrito Industrial 'a Cerâmica 
Lafaiete Ltda, dando outras providências, de autoria do Executivo Municipal, deva ser aprovado pela 
Câmara, com sua redação original. 

SALA DAS COMISSÕES, 15 DE MAIO DE 2003. 

VEREADOR DIMAS ANTONIO MARIOZA 

VEREADOR DIVINO PEREIRA 

VEREADOR MAR•  't  ONI&'REIS CARVALHO 

ALT! 

PA 
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X?EDIE 
Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiet5-, 

 o 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI N2  01 8-E-2003. 

RELA TÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Executivo Municipal, que revoga as Leis 
4.366/000 e 4.499/2002 e autoriza o Município a doar área no Distrito Industrial à Cerâmica Lafuiete 
Ltda, dando outras providências, vem a esta Comissão para a emissão de parecer quanto a sua 
çonstitucionalidade, juridicidade e legalidade, atendendo ao disposto no art. 75, do Regimento Interno 
desta Casa. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Acostada ao presente projeto de lei, encontra se a correspondência da Cerâmica Suaçui 
Ltda., nviada ao Sr. Prefeito, abrindo mão do terreno ora doado pela Lei Municipal n2  4.366/2000. 

Com o desinteresse da empresa donatária pelo terreno, abrindo mão do mesmo, a 
Admiristração Pública ficou livre para doá-lo a outra empresa interessada. 

O Executivo Municipal, com a proposição em tela, pretende em um só ato, revogar a Lei  
4.36642000 que doou área no Distrito Industrial à Cerâmica Suaçuí Ltda, e a Lei 4.499/2002 quê  
concedeu novo prazo à mesma para implantar seu projeto industrial, além de doar novamente a referid 
area a outra empresa. 

O apoio e incentivo à instalação de novas empresas em nosso Município é de fundamental 
imporância, tendo em vista a geração de empregos, sendo este o interesse público exigido pela lei. A 
doação objeto do presente Projeto de Lei preenche todos os requisitos legais e, não há nenhum 
impedmento para a tramitação regimental do Projeto de Lei em apreço. 

CONCLUSÃO 

undii 
discut 

S.m.j., não há, quanto à iniciativa, nem quanto ao mérito, impedimentos de ordem legal, 
a e constitucional para a tramitação regimental do presente Projeto de Lei, e que o mesmo seja 
do e votado pela Câmara em Plenário. 

SALA DAS COMISSÕES, 02 DE DEZEMBRO DE 2002. 

VEREAD 

VEREADOR DIVINO PEREIRA 

(ALT! 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Cep 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG 
Fone (031) 3769-8100 - Fax (0**31)  3769-8103 
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PREFEITURA MUNUIPAL DE ONS ELHE LA.'MtETE 

PROJETO DE Lq  N°  018-E-2003  
REVOGA AS LEIS 436612000 E 4.499/2002 E AUTORIZA O 
MUNICÍPIO Á DOAR ÁREA NO DISTRITO INDUSTRIAL 'A 
CERÂMICA LAFAIETE LTDA E DÁ OUTRAS PROViDÊNCIAS 
A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta: 

RQvADO  Artigo 10  -Ficam revogadas as leis 4.366/200 que autorizara doa ..ão 
de área de terreno no Distrito Industrial a Cerâmica Suaçuí Ltda. e 4.499/2102 
• ue con ede dilação do prazo para implantação do projeto industrial. 

APROVADO  Artigo 20 -Com a revogação fica o Executivo Municipal autorizado a 
doar à Cerâmica Lafaiete Ltda, CNPJ 05.536.939/0001-99, área de 11.680 00 
m2, no Distrito Industrial, conforme croqui que instrumentalizou o Projeto ue 
resultou na Lei 4.366/2000, que passam a fazer parte integrante desta Lei. 
fT.  rtigo 3°  -A área doada se destina exclusivamente a implantação de 

Projeto Industrial, com vistas a geração de empregos no Município, vedada 
qualquer outra utilização, salvo construção de instalações para vigia. 
_____ rtigo 4°  -A empresa mencionada no artigo primeiro deverá iniciar 

seu-projeto de implantação de indústria no prazo máximo de 1(um) ano e 
terminá-lo num prazo máximo de 2(dois) anos, contados, em ambos os casos, 
a partir da vigência desta Lei 

APROvADO  Parágrafo único - Em sua implantação a denatária deverá observar 
o# pos o no artigo 18 e parágrafos do Decreto 88 351, de 1 de julho de 1986, 
que regulamentou as leis 6938, de 31 de agosto de 1981, e 6.902, de 27 de 
abril de 1981. 

APROVADO  rtigo 50  -As edificações na área ora doada deverão respeitar um 
a as amento de 5(cinco) metros das vias públicas do Distrito Industrial e as 
divisórias deverão obedecer padrões fixados pela Secretaria Municipal de 
Obras, visando um conjunto arquitetônico harmonioso na utilização das áreas 
ço Distrito  Industrial. 

APROVADO 
	 J 

 Artigo  60 - Não cumpridos os prazos previstos no artigo terceiro, a 
área doada reverterá ao Município, independente de interpelação judicial, sob 
pena de perdas e danos, cuja procuração autorizando o Secretário Municipal 
de Fazenda representar donatária na reversão, será outorgada quando da 
escritura. 

APROVADO  Artigo 7° -A área ora doada será gravada com as cláusulas de 
- 	.  abilidade, inalienabil idade e reversão. 

APROVADO  Artigo 8°  -As despesas com escritura e registro imobiliários correrão 
por con a da empresa donatária, bem como taxas eemolumentos.  

AFPOVADO  Artigo 9° -Ficam revogadas as leis 376T0 	49/
.

) e demais 
.lspostçoes em contrário, entrando esta ei em vigor na data de sua 
publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE C'lN 	0 LAFAIETE, EM 27 DE MARÇO 
DE 2003. 

Av. Pref. Mário Rodrigues Pereira, 10- Ceniro - Fone: (31) 376-2525 - Fax: 3769-2527 
CEP: 36.400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG - E-ma: prefcl@ufranet.com.br  
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CCIN14LHEiRO LAPA EI E 

JUSTIFICATIVA 

Exmo Sr. 

Presidente da Câmara Municipal 

Exmos senhores vereadores 

como é do conhecimento dos nobres edis, várias empresas ^m 

sido beneficiadas com doações de áreas no distrito industrial para implanta 

de suas indústrias, e não foi diferente em relação a Cerâmica Suaçuí Ltd, o 

que resultou nas autorizações legislativas 4366100 e 4449/02. 

No entanto, aquela beneficiária, apesar da dilação do prazo 

para implantação do projeto,  industrial, não mais interessa pelo mesmo, tendo 

assim manifestado expressamente em 18/02/2003, documento em anexo. 

Lado outro Cerâmica Lafaiete Ltda através do expediente 

protocolizado sob n° 2531/03 demonstrou-se interessada pela mesma a ea 

que seria doada a Cerâmica Suaçuí Ltda, atividade de mesma natureza, devido 

o que, nos termos do anexo projeto aguardamos apreciação e aprovação pára 

que possa ser viabilizado atendimento. 

Não há que se falar em reversão, uma vez que não houve 

outorga de escritura de doação da área até o presente momento. 

Assim encaminhamos a esta E égia Câmara de Vereadores, o 

anexo projeto, certos de sua aprovação, / •  j7 .peramos. 

Atenciosamente, 

Vicente/d F'' Piva 
Pretit' '  . -paI 	

/ 

José Antô1  io dos Rei- Chagas 
Procurador Munia ipal 

Av, Pref, Mário Rodrigues Pereira, 10 - Centro Fone: (31) 3 769-2569 - Fax: 769-2527 
CEP: 36400-000 - Conselheiro Lafaiete - MG- E-mail: prefcl@utran-t.  com, br 



EXIMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

CERi\iICA SUAÇUI LTDA - ME, portadora 
do C.N.P.J. W. 01.321.316/0001-07, com sede á Br 383- Km 23, Distrito de 
Mamonas em Sio Braz do Suaçui -MG, vem mui respeitosamente agradecer o 
terreno ora doado (Inc por motivos particulares desiste (10 mesmo. 

Seni niai: 	ra o momento. 

Conselheiro Lafaiete. 18 de Março de 2003. 

CERÂMICA SUAÇU! LTDA— ME 
José Ronirio Uitencnrt do Nascimento 

C.P.F. 260.785.248-01 
Só'io-Gcreitc 



AM PAIVA 
unici ai 

VICE 
Pr 

PREFEfl URA MU$)C 
DIAS DO MÊS DE DE4M 

ONSELHEIRO LAFAIETE, AOS 23 
002. 

!1UNICtPIO PE CONSELHEIRO LAFAIETE 
Eado de Minas Geraf 

LEI r10  4499/2002  

CONCEDE NOVO  PRAZO À "CERÂMICA SUAÇUÍ 
LTDA" PARA IMPLANTAÇÃO DE PROJETO 
INDUSTRIAL, E E.)Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A 	maia Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta e eu, 
Pefoito Municipal, sanciono a soquirite Lei: 

Art. 1°. Fica concedido novo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
publicação desta Lei, à empresa  Cerâmica Suaçul lida., para o inicio da 
implantação da projeto industrial, referente à doação objeto da Lei 
Municipal n' 436I2000. 

A1. 2. Ficam inalteradas demais disposições constantes da norma 
original, inclusivo quanto de coniuso de vinte e quatro meses. 

Art. 30 . Nevogadas as divposições em contrário, esta Lei entra em 
vigor na data da sua publicação. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e 
exocuç.o desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente c000 nela se contêii, 

osÊ AJTÕ!\KD DOS 15 CHAGAS 
ikpcwador Mui icipal 



PREFEITURs \ MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

Revogadas as dposiçõcs Clii contrário, esta 1 .ei entra em vigor 
na data de sua publicação,  

G(WENO r.rIr4Tri 

I\Íando, porlanici, a todas as auto.ndades a quem o conhecimento e execução desta 
1 ei pelienceFem, qu. a cumpram e. a laçam cumprir, tio inteiramente como nela se 

•1'RE1í1i'U1RA v1UNIC1i'AI. iI)E ('ONSE JIEIR() LAFA[E'FE, A(I)S 05 DIAS 
)() '\tES DE \13R1L 1.)1 2000, 

/ 

I ' JOsÉ .4 A'TÔNIO DOS R$V  CHAGAS 
ftrador Mjóucipai 

As'. Mcilo oddgues Pereira 10- Centro - rone: (031) 769-2626 - Fax: 769-257 - CEP: 36400000 - Consehelro Lafal&te MG 

. -4 



PREFEITURA MU/VICII '\L DE CONSELHEIRO LAFAIET 

LEI JN 4.366/2000 

AUT()RIZj\ () MUNICÍPIO A DOAR ÁREA NO DISTRÍJ() 
INDt s'iii,i. À CERÂMICA SUAÇU! LTDA. E 

1 )A. OUTRAS PROV1DENCI ,\S. 

A Cuiniaia I'vlunicipal de Conselheiro 1 ai aict decreta e eu, l'rcleito 
\1unicipal, sanciono a seguinte Lei: 

1'ica o F..xeeutivo Municipal au(otizadt a doar .'i ItCERÂM1CA 
SE AÇi JI LFI)A.", CNN 01.921.316-/0001-07)     área dc 11 .69000 in' (onc mil, 
scicentos e oitenta metros quadrados), no Distrito Industrial, 	rme "croqui" anexo, 
que passa a tzer p:uie integrante (lesta 1.ei, 

iArt. 2. A área doada se destina exclusivamente à implantação de Projeto 
industrIal, com vistas à geiaç.ão de empregos no 	íicípio, vedada qualquer outra 
titílí,io, salvo cunsi; ttão de instalações para \'1.ii. 

.A;t 3°. A empresa mencionada no artigo primeiro deverá iniciar seu projeto de 
implanthço de tndttstna no prazo máximo d 01 (um) ano e terminá-lo num prazo 
m.imo de 02 (dois) anos, contados, cm ambos os casos, a partir da vigência desta Lei. 

PATA(RAF'( ) ÚNICO. 	1m 5U3 im)1afl1açã() a (1O1atílFia deverá observar o 
disposto no Artigo 1t e parágrafos do 1)ecreto 88.351, de 01 de junho de 1986 que 
regu!amculou as. I..e.is 6.938, de 31 de agosto de 1981 e 6.902. de 27 de abril de 1981. 

Ari. 4°. As C( [leçíles liii 81C8 01'I doada (3CVCIIk) ves1)eilnr W11 LU8StLltfleflt'C) de 05 
(cinco) nietros das vias públicas do Distrito Industrial e as divisórias deverão obedecer 
inidiões tis.ados pela Sccveiaiia Munieip;1 de Obras, \48IIidf, Uk CofliUtito  arquitetônico 
l)atmt woso na uf.ibzaçio das áreas do Disi rito Industrial. 

Art, 5°. 	Não cumpidos os prazos previstos no amigo terceiro, a área doada 

tc\C, iciá ao Município, independente de interpelação judicial, sob pena de perdas e 
dano', euja procuração autorizando o Secretário Municipal de Fazenda a representar a 
dona iia na reversão, será oul: r;ida quando da cscritwa. 

Art. C. 	A área ora doada será cravada com as cláusulas de impenhorabilidade, 
iiialicuabilidade e rever;io, iesaivadas as garantias pala a obtenção de Linanciamenlos, se 
1(irio)" U)S Projetos Indtis1iais. 

A41. 71 	As tk..pesas com csijttti 

tuf 1L';a (1 nafd, bem cOmO taxas e CfliO]t 

e registro itiiobiliáiios coirerão p01' conta da 
Imentos. 

 

 

Av. 	rJo R rigues Pereo, 10-Centro í:one: (0311769-2626 . Fax: 769-2527 - CFP: 	400-000 - 	 -•'-,' .A(' 
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x no S r 	rfeito Mwilcipa l d C  C o n s elheir o 	 

- - 

CRAMICA LAFAIETE LTD 
l/ 

- 

a 

- 

iqfraassinado residente nesta cidade à R: OTTON FERREM 

n° 70 

Bairro 	 , vem mui _..Qel3irQ respeitosamente 

TNFUSTTAL 

requer de 

V. Exa. 	digne concede t4he..SO IJÇITAÇXQDE LIMA 	NO DTSTRTTO se 	 _ÀE.A 

Nestes termos 
Pede e espera deferimento 

Conselheiro Lafaiete, 18 	de MARÇO de 

çj 

2003 

Assin2tura do Requerente 

E; 
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(oni I)rovanterde  1 USCF1ÇO e de Si1tiaçio Cadastral 

Recit Federa 

Comprovante de Inscrição e de Situação 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RF.a sua 
atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

[NUMRODE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO  E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

1 
05.536.93910001-99 

CADASTRAL 
26/0212003 

 

NOME EMPRESARIAL 

CERAMICA LAFAIETE LTDA 

TITUI O DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  DA ATIVIDALIE ECONOMICA PRINCIPAL 

26.41-7-01 - Fab at cerarnica,barro uso const civil 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NA] UREZA JUR)DICA 

206-2 - SOCIEDADE P1 COTAS RESPONSABILIDADE LTDA 

LOGRADOURO 

RUA CONSELHEIRO LAFAIETE 
NÚMERO 

06 1 COMPLEMENTO 

CEP 

36.400-000 
BAURO!DiSf RITO 

DISTRITO INDUSTRIAL -J 
MUN?CIP1O 

CONSELHEIRO LAFAIETE 
UF 

MG 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 

SITUAÇÃO ESPECA1.  

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRkL 

26/02/2003 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

'provado pela Instrução Normativa SRF no  200, de 13 de setembro de 2002. 

Emitido no dia 1210312003 às 14:11:53 (data e hora de Brasília). 

Voltar 
	1 

H€Jcio Antônio Moreira 
flJa Chico do 1ota, 1 3 - 6: Jardim América  
Cor,solhejrr) Lfaieto - MG - 3.400-0()() 
C&tador CRC/MG 36829 - CPF 455.514.8437 

12/03/2003 ttp://WWw. receita.tazenIla.goV.br/PesSoaJ)  ridica/cnpj/cnpj reva/Cnpjreva Comprovante.a... 



Hólcip Antônio Moreira 
Rua Chico do .Jta, 13 - B: Jardim Aménc 

Corie!hrO 1.,taito MG - 36400-000 

Cr.',7io' C:C,M3 36t329 - CPF 455.514.646-87 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA CERÂMICA LAFAIETE 
LTDA 

, 	. n • 	1 . 	4 o 	41 

Pelo presente instrumento particular, 
AFONSO MANOEL PEREZ CANCELA, brasileiro, natural dc Conselheiro Lafaicte-MG, 
casado, com comunhão universal dc bens, Comerciante, nascido em 02/0911942, cortador da 
Carteira de ldeitidade W. M -1.664.844, expedida pela SSP/MC, e do CPF n.° 134.586.806-
59, residente e (Jomiciliado a Rua Napoleão Reis, n.° 16, Bairro de Lourdes, ná cidade de 
Conselheiro Lafakie- MC; e de JOSÉ MÁRCIO COMES, brasileiro, natural de Conselheiro 
Lafaie(e-MC, solfriro, soldador, nascido em 11/08/1975, portador da Carteira de Identidade 
n°. M - 8.576.866, expedida pela SSP/MG, e do CPF n.° 073.004.086-05, residente e 
domiciliado à Rua Manoel Fonseca de Rezende, n°. 743, Bairro São João, na cidade de 
Conselheiro Lafakte — MC; têm, entre si, justa e contratada a constituição de uma sociedade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes e, nas omissões, pela legislação 
específica vigente: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: 	 A sociedade girará Sol) a denominação social dc 
"CERÂMICA IJAFAIETE 1 1TDA". 

CLÁUSULA SEGUNDA: 	 A. sociedade terá a sua sede e domicilio à Rua 
Conselheiro Iafaide, n°. 06, Distrito Industrial, na cidade de Conselheiro Lafaiete- MC, 
CEP-'36.400-000. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 	 A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou 
fechar filial ou mil ta dependênci-a, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CI.JÁUSULA QUARTA: 	 O objeto (Ia sociedade será Fabricação de Produtos 
Cerâmicos em Cera, Artefatos de Cimento e Prestação de Serviços na área de Mecânica. 

CLÁUSULA QUINTA: 	 A sociedade iniciará suas atividades em 01 de Março 
de 2003 e seu prazo dc duração é ind'1erminado. 

CLÁUSULA SEXTA: 	 O CAPITAL SOCIAL será de R$ 11.000,00 ( 
ONZE MIL REAIS) dividido em 100 (CEM) quotas, de valor nominal R$ 110,00 ( CENTO E 
DEZ REAIS) integralizadas, neste aio cm moeda corrente do País, pelos sócios, cada uma 
subscritas cm: 

AFONSO MANOEL PEREZ CANCELA 
50 quotas no valor (te R 5.500,00 
.IOSI MÁRCIO GOMES 

7 



O quotas no valor de R$ 5.500900 
(TOTALIZANDO) 
100 quotas no valor de R$ 11 .000,00 
(ONZE MIL REAIS) 

CI1ÁtJSULA SÉTIMA: 	 A responsabilidid& c1da ) 'rosita ao valor de 
Suas quotas, nias lodos respondeni solidariamente pela inegr'alização do capital social. 

CÁ L USULA OITAVA: 	 As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas 
ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA NONA: 	 A administração da sociedade caberá AFONSO 
MANOEL PEREZ CANCELA, com poderes e atribuições de administrador, podendo assinar 
pela sociedade, representá-la, passiva e ativamente junto a bancos, fornecedores, repartições 
públicas, podendo também admitir ou demitir funcionários, e praticar Iodos os atos 
pertinentes á gestão da sociedade, aitorizado o uso do nome empresarial, vedado, rio  entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos quotista ou de terceiros, bem cunio onerar ou alienar bens imóveis tia sociedade, sem 
antoriiaço do uni ro sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 	 Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal , a titulo dc "Pr-i1abore" observadas as disposições regulamentares 
pert incutes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 	Ao término de cada exercício social, em 31 de 
Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo 80S SÚCIOS, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: 	Nos quatro meses seguintes ao término doexercício 
social, OS SÚCIOS deliherarão sobre as contas e dCSigfl:Irã() administrador(es) quando for o 
acaso. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 	Falecendo ou interditado qualquer sócio, a ociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, SUCCSSOCS e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou tio(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apflra(io e liquidado com base na situação patrimonial (Ia sociedade, á data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

r.ARAGRAFOÚNICO: 	 O mesmo procedimento será adota(lo em outros 
sos em que a sociedade se resolva a seu sócio. 

/ 

/ 

 

• - 	
•.• 1 	- li: jJIfli çmórc) 

1 íaiete - MG - 36400-000 

yWdO( CF{CIMG 
30029 - CPF 455.14.6467 



Selo de WcíÍfizacão 

\1' 

	

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 	O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da 
lei, de que no es1(io) impedidos (te exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou 
em virtude de condenação crimina!, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, COOCUSSO, peculato, ou 'onlra 2 een?mi pular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa (Ia;cfl(jrrcia cotta as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CÁ 

	

L USULA DÉCIMA QUINTA: 	Fica eleito o foro (te Conselheiro Lafiete para o 
exercício c o cumpuimenlo dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E pIr estarem assim justos e contratados assinam a presente 
alteração em 3 ( iês) vias. 

Conselheiro Lafaiete, 12 de Fevereiro (te 2003. 

TESTEMUNHAS: 

1 #Ao~FONSO MANOEL 41REZ CANCELA 
CPF W . 0 134.586.806-59 

 	77ç~ 'i7 	3 	-J 
LJOSI. MARCI() COItE

7
S 

(IPF n°. 073.004.086-05 

SJMONE BE3RIZ1; SI 4VA 
CPF n°. 030.637.466-81 
C.I. M- 7.764.848 SP/MG 

IIEICl() ' TONIO MOREIA 
CPF n°. 455.514.646-87 
C.I. M- 2.909.327 SSPÍMG 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIFICO O RIISTRO EM 
 

SOB ONÚMERC) 
:31206686761 

14CERAMIÇA LPFJ\IETE LTDA# 

Protocolo: 037237730 PELA SECRETARIA GERAL 

'II 

H4Icj Antônio Moreira 
Rua Chico do Jota, 13 

- 6: Jurdin Am 
Conselheiro Lafaiete 

- MG  -  36400. 
Contado, CFC/MG 36829 - CPF 455.614, 64 



pp(pITu MUN1CIP/U DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

 

LEI IN 4366/2000 

 

    

AUTORIZA () MUNICÍPIo A DOAR ÁREA No DISTRITO  
INDUSTRIAL À CERÂMICA SUAÇUÍ LIDA. E 

1 )A OU 1 IA PR( )V[l )ENC1 /S 

A Cmara Municipal dc Conselheiro 1 .atict decreta e eu, Pre1ito 
.N'lurucipal, saitejotio a seguinte 1 Sei: 

Art.. P. Fica o Executivo Municipal autoizado a doar à "CERÂMICA 
SI AÇI JI TTI)A.", CNN 01.921.316.10001-M )    área de. 11.680) 	1112 (onze mil, 
sciseciilos e oitenta metros quadrados), no 1)istrito Industrial, 	"croqui" anexo, 
que passa a fizer parte integrante desta Lei. 

Art. 2. A área doada se destina exclusivamente à imp1antaço de Prqjeto 
Industilal. com  vistas 	getaço de empregos no jdíiieí pio, vedada qualquer outra 

salvO eoustuto de in.1aLações para vigia. 

.Art. 3". A e pesa mencionada no artigo primeiro (e'orá iniciar seu projeto de 
i1npianU1ço de industria no prazo mLixnnø de 01 (um) ano e terminá-lo num prazo 
mz\jnR) de 02 (dois) aflus, contados, em ambos o casos, a paitir da vignca desta Lei. 

lSi1 À(RAFo (Jl\JICO. 	Fin sua irnplan1açli) a 1ot:atária deverá observar o 
dipos1 no Artigo 18 e parágrafos do 1)ccre(o 88.351, de Ol de junho de 1986 que 
regulmnenl.ou as Leis 6938, de 31 de agosto de 1981 e 6.902. de 27 de abril de 1981. 

Art., 4°. As edifieaçcs na ;írea ora doada deverio respeitar wn afastamento de 05 
o 

	

	 uteltos das vias públicas do Distiito Industrial e as divisórias dewro obedecer 
tadte ti'ados pela Secietatia Municipal de Obras, visando um eolkjunto arquitetônico 
haimunioso na utiizaçïio das áreas do Disirito Industrial. 

Att. 51. 	Nito eutnpndos os prazos previstos no artigo terceiro, a área doada 
rcvc terá ao Município, independente de interpelaç.ii() judicial. sob sena de perdas e 
danos, cuja procuração autorizando o Secretário Municipal de Fazenda a representar a 
hui:it iia na reversiio, será )u1; )rC,ada quando da escritura. 

Art. 60.  A área ora doada será gra'ada com as cláusulas de impenhorabilidade, 
nalienabilidade e eversio, i e;sa1vadas as garantias para a olflerição de flnaneiamentos, se 
1 CCM'I11O5 tO5 Projetos industriais. 

Av. M lo Rodrigues PereIra, 10 - Centro - Fane: (0311769-2626 Fax: 769-2527 - CFS ), 	- 

,\il. 7. 	As e'pesas coma escrittti e registro tiitøbili'iiiø 
C.11L53 doflatália. bem como taxas e Ctf101JIflC1ItOS. 

5 COlTeIit&) 1)01  Conta da 

A(fl Cfl( 	('re- 	 rsAr'. 



pInIVn .• 

PREFEITUR,'\ MUA!IIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

W. 	Revogadas :is dispo.siçõeg c, 111 confl-afio, esta Lei entia com 
na data de sua pub1icaço. 

Niando, portanto, a todas as aulorKiades a quem o conheeirnenu) e execução desta 
ei pettencerein, que a cutupiam e a Ítç.am cumplir, tio inteiramente corno nela se 

(ultieli . 

11REFFt1'URA !MUNICIPAL 1)1 (ONSE JIFIRO 1. .AFAIETE, A()S 05 l)IAS 
X) llS D1 ABRIL F)E 20(.)0. 

/ 

JOSÉ ANTÔNIO 1)05 !?F CHAGAS 
curador M icipuI 

1w. 
M o odrigues Pereira, 10-Centro Fone: (031) 769-2626 - Fax: 769-2527 - CEP: 36.400000 - Conselheiro Latalete- MG 



iUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
Etado de Minas Graii 

LEI N°  4.49912002 

CONCEDE NOVO PRAZO A "CERÂMICA SUAÇUí 
LÍDA" PARA IMPLANTAÇAO DE PROJETO 
INDUSTRIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafalete decreta e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Elca concedido novo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
publicação desta Lei, à empresa Cerâmica Suaçul Uda., para o início da 
implantação d projeto industdal, referente à coação objeto da Lei 
Municipal n° 43íG/2000. 

Art. 2.  l:icam inalteradas demais disposições constantes da norma 
original, inclusivo quanto de conclusão de vinte o quatro meses. 

Art. 31. Fevogadas as disposições em contrario, esta Lei entra em 
vigor na data de sua pubiicaço. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e 
oxecuço desta Lei pertencerem, que a cumpram e a façam cumprir, tão 
inteiramente conio nela se contém. 

PREFEITURA MUI GAL O ONSELHERD LAFAIETEI  AOS 23 
DIAS DO MÊS DE DE4 MB  -0 	4002. 

/ 	 1k 

VICE Ij 	ARI PAIVA 
P f-ii unici•'al 

JOSÉ TÕNIO DOS - IS CHAGAS 
curador Mu icipal 1.1 


